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A aguda consciência de São João Eudes, sobre o amor compassivo de Deus 

e a audácia criativa de Santa María Eufrásia nos inspiram a  

 dar respostas proféticas e radicais às necessidades do nosso tempo. 

 
“Vislumbramos um mundo permeado pelo amor de Deus, 

onde a justiça e os direitos humanos apoiam 

a dignidade de cada mulher e criança. 

Trabalhamos para desafiar e mudar as políticas que excluem  

e os sistemas que desumanizam”. 
 

Declaração da Visão do Secretariado Internacional de Justiça e Paz do Bom Pastor (SIJPBP) 
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Documentos de Posição de Nossa Senhora da Caridade do Bom Pastor 
 

Migração / Justiça Econômica / Meninas / Tráfico / Prostituição / Ecologia Integral  
 

Introdução 
 

 Os nossos Documentos de Posição (DP) têm a sua fonte na espiritualidade, visão, missão e herança 

da Congregação de Nossa Senhora da Caridade do Bom Pastor (NSCBP). A Congregação e todas as 

pessoas e instituições afiliadas à sua missão têm uma história de compromisso, de serviço que se 

fundamenta em 400 anos de aproximação compassiva e misericordiosa, principalmente a meninas, 

mulheres e crianças, diante das condições sociais que clamam por misericórdia e reconciliação. 

 

O 25º Capítulo Congregacional de 1985 nos chamou a “novas respostas em relação à Justiça 

Social…” e declarou que “a justiça é parte integrante da nossa missão de reconciliação…”. Mais 

tarde, em 2008, foi criada a Fundação Internacional Bom Pastor (FIBP) para apoiar e impulsionar 

programas eficazes de desenvolvimento, na nossa era global, através da capacitação, apoio de 

financiamento e assistência técnica. Estas respostas levaram-nos a examinar práticas e políticas e a 

mudar estruturas em toda a Congregação. Em 2011, a Congregação divulgou um conjunto de 

Documentos de Posição do Bom Pastor, com a finalidade servir como ferramenta para o 

desenvolvimento relevante de programas, políticas e incidência. Esta atualização de 2018 DP 

abrange a declaração do Capítulo Congregacional de 2015, integra intuições da doutrina social da 

Igreja, incluindo o ensino do nosso atual Papa Francisco; baseia-se no trabalho internacional da 

representante da ONG Congregacional na ONU, incluindo a estrutura dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) que marca a Agenda 2030 da ONU. 

 

Esta versão atualizada dos nossos DP renova uma direção comum para o atuar em nossos 

apostolados globais; procuramos aprofundar o que significa a misericórdia de Deus no contexto 

atual. A nossa visão do amor de Deus se expressa em projetos de serviço direto, caracterizados pela 

acolhida compassiva e o desenvolvimento de programas relevantes; inclui uma vibrante atividades de 

incidência política que clamam por justiça nos sistemas e estruturas de programas dos governos, 

igrejas e entidades sociais. 

 

Os Documentos de Posição são uma referência e um recurso. Eles oferecem o critério a partir do qual 

se devem discernir as adaptações nacionais ou regionais para um planejamento estratégico local, de 

acordo com os mais altos padrões internacionais. Eles também fornecem uma expressão dos valores 

e orientação para todos os que apoiam o nosso trabalho. 

 

Os DP incluíram contribuições dos nossos profissionais em todo o mundo e têm a confirmação da 

Equipa de Liderança Congregacional. Oferecemos estes Documentos como guias úteis que podem:  

  Fornecer uma base para a missão local e la prática apostólica, para a incidências e as 

políticas. 

 Orientar a formação inicial e contínua de todas as pessoas envolvidas na missão e no serviço 

aos demais. 

 Dar elementos para as prioridades e boas práticas da província. 

 Enfocar o planeamento estratégico para projetos apostólicos. 

 Motivar a análise social, política e econômica. 

 Servir como base para avaliação regular. 

 

 

Devemos dedicar-nos à Divina Misericórdia 
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São João Eudes, (adaptado) 
 

 

 

 Nossa Senhora da Caridade do Bom Pastor 

Documentos de Posição sobre a Missão e o Apostolado 
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Processo do Desenvolvimento da Missão – Diagrama pag. 18 
____________________     

 

 

Nossa Senhora da Caridade do Bom Pastor, com uma visão de missão integrada, considera: 

− a energia central de nossa herança espiritual, 

− a melhor aplicação dos princípios de desenvolvimento da missão, 

− o fundamento evangélico da justiça inclusiva. 
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Posição de Nossa Senhora da Caridade do Bom Pastor sobre a Migração 

 
1. A migração é um movimento predominante 

do nosso tempo, embora ao longo da história as pessoas sempre tenham 

cruzado fronteiras, temporária ou permanentemente, por muitas razões. A 

situação crítica atual das pessoas que saem do seu país natal, para viver 

noutra nação, provocou um esforço global, liderado pela ONU, para 

desenvolver acordos abrangentes, centrados nas pessoas: um Pacto Global 

para uma Migração Segura, Ordenada e Regular (PGM) e um Pacto Global 

sobre Refugiados (PGR). 

 

2. Ainda que a migração enriqueça o tecido social, cultural e econômico do nosso mundo, pode ser 

um caminho difícil para qualquer pessoa. Para quem enfrenta condições de pobreza, insegurança 

alimentar, meio ambiente degradado, desastres naturais, conflitos armados crônicos, com violência 

nas zonas civis, condições desumanas de trabalho, violações de direitos ou governo ineficaz, a 

migração é um meio para alcançar liberdade e sobrevivência, para estabelecer melhor oportunidades 

sociais e econômicas. A migração pode ser perigosa e traumática para aquelas pessoas com recursos 

escassos, que precisam separar-se das famílias, que não podem adquirir documentos legais ou que 

são expatriadas, aquelas que os documentos lhes foram retirados, que não podem comunicar-se no 

novo idioma, ou não têm educação e capacidades profissionais. Contrabandistas, terroristas, 

traficantes, recrutadores e empregadores abusivos, sistemas e funcionários corruptos do governo 

podem explorar pessoas migrantes. Quando o desespero motiva a movimentação das pessoas, os 

riscos são graves e abundantes e hoje o mundo vê um rastro global de mortes migratórias. Uma vez 

que as pessoas tenham saído do seu país de origem, elas podem enfrentar severas restrições com 

relação ao acesso ao trabalho, escola, assistência médica ou outros serviços. Hoje em dia é comum o 

confinamento dos migrantes ou refugiados por longos períodos em acampamentos nocivos ou em 

centros de detenção, com pouco acesso a recursos legais. Mulheres e crianças enfrentam os riscos 

mais graves durante a migração, especialmente crianças desacompanhadas ou separadas dos seus 

familiares. Da mesma forma, as mulheres deixadas no seu país de origem, quando os homens 

migram, são frequentemente desprovidas de qualquer proteção ou salário para si ou para seus filhos. 

 

3. A movimentação dos povos, hoje, inclui migrantes, trabalhadores temporários, refugiados, pessoas 

em busca de asilo, pessoas deslocadas internamente (PID) e expatriadas, todas e cada uma definidas 

sob marcos legais separados no direito nacional e internacional; todas têm o direito de se movimentar 

com segurança e dignidade. A categorização de pessoas nos movimentos migratórios às vezes as 

condena a serem objetos de suspeita e xenofobia, enfrentando barreiras burocráticas complexas para 

conseguir apoio ou inclusão social. No entanto, as realidades de hoje podem desafiar as categorias de 

status, com situações muitas vezes ambíguas e sobrepostas. As pessoas que já sofrem exclusão 

devido ao gênero, raça, etnia, religião, orientação sexual, deficiência, doença ou idade estão sujeitas 

à discriminação intensificada, quando se tornam migrantes. 

 

4. Insistimos que todas as pessoas, independentemente do seu status migratório, são titulares de 

direitos, cuja proteção é um imperativo moral. A integridade da família e os direitos das crianças e 

dos cônjuges dos migrantes merecem uma profunda consideração. As pessoas não devem ser 

rotuladas de criminosas por não terem identificação legal e documentos enquanto estão em 

movimento. É preciso questionar e modificar as atuais barreiras à proteção dos direitos humanos e 

trabalhistas e a livre mobilidade. Rejeitamos a apreensão xenofóbica de “migração massiva”, que 

resulta em discriminações. Apesar de existirem convenções e tratados, a ratificação e a 

implementação dos mesmos estão atrasadas; os mais desesperados para encontrar segurança pessoal 

e familiar, seja em sua pátria ou no país que os acolhe são os mais desfavorecidos. 
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5. Assumimos o nosso fundamento espiritual judaico-cristã que se apoia sobre o compromisso de 

“acolher o estrangeiro”. A nossa primeira resposta aos migrantes e refugiados é recebê-los como se 

estivéssemos acolhendo o Divino entre nós. Honramos a herança cultural que cada um traz e 

celebramos as contribuições positivas que os recém-chegados fazem às vidas e ao desenvolvimento 

das comunidades anfitriãs. As necessidades de serviço das pessoas em reassentamento ou 

regularização de status são extensas, incluindo habilidades linguísticas, assistência médica, 

integração social, cura de traumas, habilidades para o trabalho, assessoria legal, etc. Escutamos as 

suas experiências, lhes oferecemos acompanhamento, desenvolvemos programas e trabalhamos em 

parcerias para atender a necessidades complexas e facilitar a participação social de auto 

empoderamento. 

 

6. Ao responder à Migração é crucial: 

a. Desenvolver serviços baseados nos direitos humanos em parcerias com todas as áreas do 

governo e da sociedade. Isto vai requerer de NSCBP projetos criativos e transfronteiriços; dar 

atenção aos ODS 3, 4, 5, 8, 11, 13, 16, 17 e particularmente ao 10, todos os quais destacam as 

intersecções de múltiplas necessidades sobre caminhos para um futuro seguro e sustentável. 
 

b. Reforçar constantemente o conhecimento e a análise da migração; conhecer as leis e acordos 

que respaldam as diversas categorias de pessoas em movimento; estar consciente das 

realidades locais, processos nacionais e internacionais e esforços de implementação, além do 

que falta. 
 

c. Instruir as pessoas em movimento em relação aos seus direitos, facilitando que sejam agentes 

sociais ativos; educar a sociedade civil sobre as contribuições dos migrantes; rechaçar a 

xenofobia. 
 

d. Assegurar a análise de gênero no planejamento de serviços em questões de migração; dar 

atenção às mulheres e crianças, sustentar as relações familiares de migrantes e refugiados, 

incluindo a comunicação com a família no país de origem. 
 

e. Trabalhar com soluções de longo prazo, como a Agenda 2030 da ONU, o Fórum Global sobre 

Migração e Desenvolvimento (GFMD) e o PGM e o PGR, é essencial. 
 

f. Defender, nacional e internacionalmente, políticas e leis que respeitem os direitos humanos e 

trabalhista, preservem a unidade familiar, garantam o direito ao devido processo judicial e 

aumentem caminhos seguros e regulares para todos os migrantes, independentemente do seu 

status; buscar mudanças nos sistemas e estruturas que atualmente discriminam os que estão em 

migração; reivindicar a adoção nacional de pisos universais de proteção social. defender 

políticas generosas que protejam aos que escapam da opressão, violência, mudança climática e 

destruição ambiental, insegurança alimentar, etc., independentemente do status migratório da 

pessoa. Em caso de retorno ao país de origem, apoiamos um processo planejado, digno, dentro 

de direitos legais justos, com considerações para a unidade familiar e com o apoio à 

reintegração. 
 

g. Opor-se aos esforços para restringir a migração; falar com determinação contra o fracasso 

em abordar as desigualdades políticas, sociais e econômicas que contribuem para a migração 

desesperada; trabalhar por economias locais sustentáveis, pisos nacionais de proteção social e 

por uma autoridade responsável. 

h. Conhecer a Convenção de Genebra de 1951 relativa ao status dos 

Refugiados e os seus protocolos; respaldar a ratificação da Convenção 

Internacional de 1990 sobre a Proteção dos Direitos de Todos os 

Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias; por às claras a C-97 e a C-143 

da Organização Internacional do Trabalho (OIT);  servir-nos das 

representantes da ONG de la Congregação e incluir as questões de 
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migração das   mulheres, crianças e famílias nos relatórios à Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a mulher (CEDAW) e à 

Convenção sobre os Direitos da Criança (CRC). _____________ 

Posição de Nossa Senhora da Caridade do Bom Pastor sobre Justiça Econômica 

1. Apesar de que Jubileu do ano 2000 fez uma chamada para a redistribuição e 

inclusão, as recentes décadas da expansão econômica global criaram um grupo 

privilegiado de extrema riqueza, com uma compressão simultânea dos povos e 

comunidades que vivem em condições de extrema pobreza. Os sistemas e 

estruturas políticas e econômicas globais desconsideraram amplamente os apelos 

para a restauração da justiça, a reconciliação entre toda a humanidade, o 

acolhimento do estrangeiro ou o cancelamento dos encargos da dívida. Dentro do inextricável 

labirinto da pobreza e da abundância de recursos globais, a brecha entre ricos e pobres continua 

crescendo. 

 

2. A disparidade entre a extrema acumulação de riquezas e a impossibilidade de escapar da extrema 

pobreza, ofende a dignidade dos seres humanos, é uma afronta ao bem comum e tende a uma 

miséria cíclica desastrosa. A extrema acumulação de riqueza e a recusa em partilhar recursos e 

bens materiais, são causa e efeito dos males sociais e espirituais. Os efeitos da pobreza são 

flagrantes e insidiosos: desnutrição, problemas de saúde, analfabetismo, desemprego, falta de 

habitação, ruptura familiar, exclusão social, violência social, migração desesperada e aflição 

constante pelo futuro das crianças. Tal degradação viola os Direitos Humanos, como atestam os 

artigos 22, 23, 25 e 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas 

(DUDH). Mulheres e crianças são as que mais sofrem discriminação e o fardo da pobreza, 

incluindo o fato se tornarem presas de fenômenos como: o tráfico e prostituição e exploração 

sexual de mulheres e crianças. 

 

3. Temos uma visão de que todas as pessoas, em especial as mulheres e meninas, devem ter 

participação nos benefícios econômicos, sociais e espirituais da nossa riqueza global. Essa 

convicção repousa na Escritura Judaico-Cristã, no Ensino Social Católico, na DUDH e no código 

ético universal de “tratar as outras pessoas como você mesma/o gostaria de ser tratado/a”. 

 

4. Trabalhamos para erradicar a pobreza ao mesmo tempo em que promovemos o trabalho decente, o 

crescimento econômico sustentável e ambientalmente saudável, a redução das desigualdades, a 

produção e o consumo responsáveis e o desenvolvimento humano. Percebemos isso como um 

apelo à conversão pessoal e comunitária, conscientes de nossa própria riqueza e privilégios. 

Também entendemos que há um apelo profético contra sistemas e estruturas de injustiça 

econômica, alguns dos quais também nós fazemos parte. 

 

5. Ao mesmo tempo em que aumentamos a nossa capacidade de entender a dinâmica da exclusão 

econômica global, defender a melhoria econômica e a transformação social, nos comprometemos 

em expandir os programas e iniciativas que trazem alívio prático da pobreza. Programas que 

geram rendimento para mulheres e famílias e ações que sustentam, a nível de base, o 

empoderamento civil de comunidades e indivíduos são o enfoque de muitas iniciativas recentes. 

Estas incluem formação, desenvolvimento de capacidades, projetos de crescimento pessoal, 

projetos de microempresas, abordagens de microcrédito, cooperativas locais, marketing 

internacional de bens e uma variedade de meios para unir-nos às mulheres e suas famílias, que 

lutam por uma saída da pobreza. Os nossos projetos incluem muitas formas de construção de 

comunidades, apoios sociais e oportunidades de empoderamento pessoal. 

 

6. Ao responder à Justiça Econômica, é crucial: 



8 

 

a. Desenvolver estratégias sustentáveis de desenvolvimento econômico com as comunidades 

locais, assegurando-se de que a geração de renda seja pragmática e efetiva para as mulheres e 

famílias. Isso incluirá uma diversidade de modelos que respondam a situações locais e conduza 

as mulheres à inclusão na economia formal. 

 

b. Conhecer a Agenda 2030 da ONU para o Desenvolvimento Sustentável. Usar o ODS 1 e as 

suas metas (especialmente a 1.3), a Recomendação 202 da OIT sobre Pisos Nacionais de 

Proteção Social e os ODS 8, 10 e 12 para todo o planejamento e educação em comunidades e 

apostolados. 
 

c. Desenvolver programas que usem os direitos humanos e modelos de empoderamento; apoiar a 

programas de alfabetização, capacitação em habilidades para o trabalho, educação empresarial 

e financeira para mulheres e direitos trabalhistas para as famílias. 
 

d. Formar-nos e informar-nos, nas comunidades e nos apostolados, para desmascarar as raízes 

sistêmicas e os efeitos discriminatórios da pobreza extrema; isso exporá a pobreza como 

violência ao espírito humano, sustentada por fatores como ganância, desumanidade e corrupção 

política. Para a análise, a conscientização e a incidência é essencial compreender como a 

debilidade do estado de direito, os sistemas governamentais inadequados, os sistemas de 

comércio antiético e práticas corporativas geram e mantêm a pobreza. Da mesma forma, é 

essencial reconhecer as habilidades e contribuições daqueles/as em extrema pobreza (incluindo 

migrantes) para o enriquecimento humano. 
 

e. Promover a conscientização a respeito do consumismo - individual, comunitária e 

sistemicamente; vincular compras pessoais e investimentos comunitários com a produção, 

direitos trabalhistas e sustentabilidade do meio ambiente. Para a sustentabilidade do meio 

ambiente, é essencial assegurar-se de obter informação sobre as muitas práticas inadequadas da 

produção internacional e de cadeias globais de fornecimento, bem como o apoio aos princípios 

do comércio justo. Avaliar a nossa própria participação e cumplicidade com as estruturas 

injustas. 
 

f. Criar e/ou participar nas redes e campanhas que exigem justiça econômica e responsabilidade 

social; apoiar políticas responsáveis, como os Pisos de Proteção Social, que definam uma série 

nacional de garantias de segurança social inclusiva, ao longo do ciclo de vida, para que 

todos/as tenham acesso a uma segurança de vida essencial: comida, água, saneamento, 

moradia, saúde, educação e apoio social. Isso pode exigir a revisão dos laços familiares, para se 

estender além dos limites de parentesco atualmente definidos. 
 

g. Estudar e aplicar os princípios econômicos da exortação do Papa Francisco, Evangelii 

Gaudium e a encíclica Laudato Si, em todos os aspetos da vida e do apostolado. 
 

h. Utilizar as normas dos Direitos Humanos – a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH), a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres (CEDAW), a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

Racial e a Convenção sobre os Direitos da Criança (CRC) – para promover a conscientização 

pública sobre a injustiça. Fazer um trabalho de incidência e pressão social, com base nos 

Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre o Comércio e Direitos Humanos, que apoiam 

o comércio justo, os direitos dos trabalhadores, os direitos dos migrantes, o meio ambiente 

sustentável e a justiça de gênero. Incluir a análise econômica e de gênero em todos direitos 

humanos, informando sobre as condições das meninas, mulheres e famílias. 
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Posição de Nossa Senhora da Caridade do Bom Pastor sobre as Meninas 

 
1. Neste nosso tempo, em todo o mundo, as crianças sofrem graves 

violações dos seus direitos humanos em números inconcebíveis. Ao longo 

da história humana, a menina foi sujeita a discriminação e abuso 

desproporcionais. A Congregação de NSCBP sempre esteve atenta à 

desvantagem social das mulheres e meninas, ao mesmo tempo em que 

partilha a preocupação com as suas famílias e irmãos homens. 

 

2. Para muitas meninas, os direitos fundamentais são negados e violados antes do nascimento e 

continuam ao longo do seu ciclo de vida como criança, adolescente, adulta e anciã. A exclusão de 

meninas e adolescentes do sexo feminino está enraizada na injustiça sistêmica, desigualdade 

estrutural de gênero, na deliberada violência de gênero e nos sistemas dominantes de poder 

patriarcal. Em todo o mundo, o baixo valor atribuído à menina sujeita-a a formas específicas de 

violência: des-seleção pré-natal do sexo, infanticídio, desrespeito pelo registo de nascimento, 

negação da nutrição, mutilação genital (FGM), assédio sexual, negação da educação, abuso 

sexual, o uso como objeto na prostituição, casamento forçado e precoce. As violações ocorrem 

com impunidade, muitas vezes aceites como normas culturais, religiosas e/ou tradicionais. Falta 

de assistência pré-natal materna, falta de proteção social para as famílias, falta de acesso a 

cuidados de saúde e educação adequados, trabalho infantil, casamento forçado e ter filhos 

prematuros, são alguns obstáculos que impedem o desenvolvimento e privam milhões de meninas 

da infância. As meninas das comunidades indígenas são particularmente vulneráveis. Ameaças 

globais como HIV/AIDS, esgotamento dos recursos do meio ambiente, tráfico de pessoas e guerra 

destroem o futuro das meninas de forma crescente e desproporcional. Em situações de conflito 

armado, as meninas forçadas ao combate tornam-se alvos deliberados de estupros, sequestros e 

assassinatos sistemáticos. A migração aumenta a vulnerabilidade, especialmente das meninas 

desacompanhadas ou separadas. Nos campos de refugiados, onde buscam proteção, elas 

enfrentam a exploração sexual. Quando os pais migram, muitas crianças ficam sem cuidados 

parentais adequados. Da mesma forma, as meninas são as mais prejudicadas quando as suas 

famílias e nações estão imersas na pobreza. Em todo o mundo, é comum que as meninas estejam 

sujeitas a pensamentos suicidas. A humanidade sofre quando as sociedades negam às meninas a 

oportunidade de se nascer, crescer, tornarem-se pessoas valorizadas, produtivas e iguais. 

 

3. Reconhecemos que toda menina nasce com dignidade, possui os direitos inerentes a todos os seres 

humanos e deve ter a garantia dos direitos exclusivos da infância para que possam alcançar o seu 

potencial como indivíduos, como mulheres e como membros da sociedade. Quando o valor das 

meninas é reconhecido, quando as suas necessidades são atendidas e as suas vozes ampliadas, 

contribuem para uma mudança positiva das suas famílias, comunidades locais, nações e no 

mundo. 

 

4. A nossa primeira reação à menina é aceitá-la e acalentá-la, afirmando o seu valor incomensurável 

como pessoa humana. A Congregação NSCBP desenvolve, com a participação das meninas e das 

suas famílias, programas de serviço social para empoderar a menina, apoiar a sua resiliência, 

formá-la sobre os seus direitos, promover segurança e proteção, tanto dentro de casa como em 

instituições sociais e escolas. Apoiamos a educação universal para todas as crianças, sabendo que 



10 

 

esta é a via mais eficaz para desenvolver a capacidade individual, sendo ao mesmo tempo o 

caminho mais seguro para sair da pobreza cíclica. Desenvolvemos programas de enriquecimento 

para a autoestima, orgulho na cultura, no brincar e na expressão do maior potencial de cada 

menina; apoiamos benefícios sociais para os pais e apoiamos todas as formas de famílias extensas 

que cuidam das crianças. Os nossos programas defendem os princípios acima. 

 

 

5. Na resposta às necessidades das meninas, é essencial: 

a. Desenvolver programas sociais de apoio que acolham e valorizem cada menina, respeitando os 

seus direitos espirituais, humanos e infantis. Apoiar a participação das meninas na definição de 

necessidades e na definição de respostas. Localizar programas na comunidade de origem da 

menina, o máximo possível, e incluir a integração familiar. Assegurar-se de que os programas 

de NSCBP, priorizem oportunidades educacionais e sejam ricos em apoio social e interação 

social. 

 

b. Desenvolver respostas especializadas com sensibilidade de gênero para as meninas que 

sofreram traumas relacionados com abuso, privação, perda familiar, todas as formas de 

exploração sexual, conflitos armados, etc. Tais programas proporcionarão uma reintegração 

sensível ao gênero, com base na comunidade e sensível à prontidão de cada menina. Cada 

menina participará na definição dos seus objetivos. 
 

c. Garantir que todo o programa de NSCBP tenha uma Política de Proteção às Meninas, que seja 

clara, detalhada e operacional, que promova o desenvolvimento positivo e a proteja contra 

abusos de qualquer tipo. 
 

d.  Incluir famílias, meninos e homens nos esforços do programa, para garantir os direitos 

humanos de todos/as.  
 

e.  Participar e liderar, quando possível, redes sociais, campanhas e atividades de divulgação 

pública para a defesa dos direitos das meninas, para garantir visibilidade política e voz às 

meninas e a todas as crianças. Promover na comunidade, a observância no 11 de outubro, o Dia 

Internacional da Menina; empoderamento e formação sobre os direitos humanos para meninas 

são estratégias essenciais. 
 

f.  Criar capacidade organizacional para conhecer, analisar e usar pesquisas sensíveis a gênero, 

para garantir altos padrões e boas práticas no bem-estar infantil, que sejam adequadas ao 

contexto e à cultura locais. 
 

g.  Apoiar a elaboração de orçamentos com perspectiva de gênero, na arena política, para alocar 

verbas para a educação e a formação das meninas, bem como para a sua saúde física, 

reprodutiva e mental; apoiar o desenvolvimento de programas que visam acabar com todas as 

formas de violência contra as meninas. 
 

h.   Apoiar os objetivos estratégicos da Seção L da Plataforma de Ação de Pequim (ONU, 1995); 

educar meninas e comunidades de acordo com os princípios da Seção L. 
 

i. Promover a Agenda 2030 da ONU para o Desenvolvimento Sustentável, centralizando 

conscientemente o ODS 5, e ao mesmo tempo conscientizando-se como cada um dos 17 ODS 

tem implicações para o bem-estar das meninas. 

 

j. Usar as ferramentas dos direitos humanos da ONU para incidir politicamente nacional e 

internacionalmente. A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, com 

seus Protocolos Opcionais e a Convenção pela Eliminação de toda a Violência contra 

as Mulheres (CEDAW), das Nações Unidas, deveriam ser a base para os relatórios 
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regulares, usando o Secretariado da ONG de NSCBP em Genebra. Trabalhar por uma 

legislação nacional que incorpore o Protocolo (de Palermo) para Prevenir, Suprimir e Punir o 

Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças. 

______________ 

 

 

 

 

 Posição de Nossa Senhora da Caridade do Bom Pastor sobre o                                        

Tráfico de Mulheres e Meninas 
 

1. O tráfico de pessoas é uma crescente indústria criminosa 

global que desafia os direitos humanos e afronta a dignidade humana. É 

uma violência baseada em recrutar, esconder, coagir, enganar e/ou 

transportar pessoas apenas com o propósito de exploração, na maioria 

das vezes, exploração laboral ou sexual. De acordo com dados da ONU, 

até 80% das pessoas traficadas são mulheres e crianças; as meninas e as 

adolescentes são uma preocupação especial. 
   
7. O tráfico é uma injustiça enraizada na dinâmica do nosso mundo global e da atual economia 

global. Estruturas e sistemas que intensificam a desigualdade social, reforçam o poder patriarcal, 

priorizam o lucro econômico acima do valor da pessoa humana e diminuem o valor das relações 

sociais que tornam incontáveis as mulheres e meninas vulneráveis traficadas para o trabalho, 

colheita de órgãos humanos, gravidez substituta e/ou exploração sexual. O tráfico é congruente 

com todas as formas de discriminação de gênero e violência baseada no gênero, incluindo as 

indústrias e os governos que toleram a prostituição e a pornografia. NSCBP está com todas as 

pessoas que condenam este fenômeno e trabalham para erradicá-lo das suas raízes sistêmicas.  
 
8. A nossa primeira resposta é expressar solidariedade a quem sofreu vitimização através deste crime 

repulsivo. Segundo, ao ouvirmos as experiências de pessoas que foram traficadas, desenvolvemos 

programas holísticos para responder às suas necessidades. Somos especialmente ativas/os nas 

áreas de prevenção e proteção. Os nossos programas apoiam o avanço pessoal em direção a metas 

definidas e resultados positivos à medida que cada pessoa, no seu próprio ritmo, se move na 

direção à reintegração nas famílias e/ou sociedade. Apoiamos a cura de traumas e o auto 

empoderamento por meio de relacionamentos sociais de apoio, oportunidades de crescimento 

pessoal e capacitação no trabalho que levam a um sustento seguro. Terceiro, ampliamos 

continuamente a nossa capacidade de entender a dinâmica persistente e complexa do tráfico de 

pessoas. Os nossos programas, com base nos valores espirituais, estão fundamentados no 

conhecimento profissional e nas melhores práticas. Para garantir a atenção e os resultados efetivos 

em todas as áreas – pessoal, social, judicial, sistêmica e estrutural – assumimos parcerias ativas 

com grupos governamentais e não-governamentais. 
 
9. Assumimos a responsabilidade em participar ativamente no trabalho de incidência pela 

implementação de uma legislação baseada nos direitos humanos, pelos governos nacionais e 

locais, bem como nos níveis regional, internacional e da ONU. Respaldamos políticas que 

previnam e erradiquem o tráfico de mulheres e meninas combatendo a discriminação de gênero, a 

injustiça econômica, a violência contra as mulheres, a impunidade criminal e a corrupção no 

governo. Elevamos a nossa voz em favor de políticas e programas, adequadamente financiados, 

que apoiem as famílias e amenizem as crônicas desvantagens socioeconômicas, políticas e legais 

de mulheres e meninas. Chamamos os Estados a assumirem a sua responsabilidade de proteger as 

pessoas que foram traficadas, processar os traficantes, censurar a pornografia e a procura 

masculina por sexo prostituído. 
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10. O fenômeno do tráfico de pessoas converge com os atuais fluxos globais de migração, 

padrões de conflito armado e guerra, deslocamento forçado pelo clima e cadeias de fornecimento 

econômico de bens de consumo. Em todo o nosso trabalho, procuramos analisar e abordar as 

causas, examinando e desmascarando as ligações entre o tráfico e as políticas de injustiça 

econômica, violência contra as mulheres, discriminação da menina, militarização, apoio 

inadequado à migração e aceitação social da prostituição de mulheres e a exploração sexual de 

meninas. Encorajamos a participação e a liderança em redes e/ou campanhas que apoiem o fim do 

tráfico e promovam o pleno empoderamento das mulheres e meninas em todas as esferas de 

atividade. 

 

6. Ao responder ao Tráfico de Mulheres e Meninas, é crucial: 
 

a. Garantir uma preparação anti-tráfico atualizada em todos os programas de formação e no 

desenvolvimento profissional, em nossos apostolados. 
 

b. Desenvolver programas e capacidade de serviço para receber as pessoas que foram traficadas 

em ambientes que ofereçam acesso a toda a gama de serviços necessários, incluindo serviços 

jurídicos e oportunidades genuínas de participação, crescimento e automanutenção. Ampliar a 

nossa voz através da participação em redes locais de incidência, análise de questões legais e 

sociais e colaboração com o trabalho da ONG do Secretariado Internacional de Justiça e Paz 

Bom Pastor. 
 

c. Elaborar planos estratégicos com programas que englobe a clareza de metas para aspectos do 

trabalho no combate ao tráfico, como prevenção, proteção, reintegração, etc. No Planejamento 

estratégico é crucial o conhecimento de questões transversais como estruturas legais 

adequadas, justiça econômica e apoio a políticas migratórias adequadas.  
 

d. Integrar os objetivos dos ODS 5, 5.2, 8, 8.7 e 16.2 da ONU no planejamento estratégico para 

deter o tráfico. Participar em campanhas locais e internacionais que apoiam estes objetivos. 
 

e. Contribuir para a formulação de políticas públicas por meio da educação, participação e 

liderança nas conferências e campanhas regionais e internacionais, articulando a posição de 

NSCBP sobre a igualdade de gênero, incluindo os danos da pornografia e da prostituição. 

Contribuir com dados nacionais para o relatório anual do Tráfico de Pessoas do Departamento 

de Estado dos Estados Unidos (TIP – Trafficking In Persons). 
 

f. Apoiar uma legislação eficaz no combate ao tráfico e falar a favor de esforços eficazes a nível 

local e internacional contra o tráfico, incluindo vistos apropriados para as pessoas aprisionadas 

pelo tráfico; participar nas redes sociais para apoiar processos criminais contra perpetradores 

do tráfico de pessoas. 
 

g. Usar as ferramentas dos direitos humanos internacionais para a formação e relatórios nacionais 

e internacionais de direitos humanos através do Gabinete da ONG de NSCBP em Genebra: 
 

  Convenção de 1949 da ONU para a Supressão do Tráfico de Pessoas e da Exploração da 

Prostituição alheia. 
 
  O Protocolo da ONU de 2000 para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, 

especialmente de Mulheres e Crianças, da Convenção contra o Crime Organizado 

Transnacional (também conhecido como Protocolo de Palermo). 
 
  O Plano Global de Ação das Nações Unidas para Combater o Tráfico de Pessoas. (Atual 

de 2017, atualizado periodicamente). 
 
  A CEDAW e a CRC com o seu protocolo opcional sobre a venda de crianças, 

Exploração Sexual de crianças e Pornografia Infantil.                                                        

               _____________ 
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 Posição de Nossa Senhora da Caridade do Bom Pastor sobre a 

Prostituição de Mulheres e Exploração Sexual de Meninas 
     

1. A prostituição de mulheres e a exploração sexual de meninas são formas 

antigas da violência de gênero que está estruturalmente incrustrada nas sociedades. 

Percepções socioculturais e atitudes sobre as relações entre homens e mulheres 

aumentam a força do sistema. A prostituição está enraizada em sistemas econômicos, 

estruturados numa economia globalizada que viu um rápido crescimento das 

mulheres na extrema pobreza. Estruturas políticas e sistemas que desvalorizam e 

excluem as mulheres e não avaliam os resultados de gênero da política social dão 

aceitação à prostituição. As causas profundas da prostituição estão ligadas à pobreza, 

ao patriarcalismo, privilégios masculinos, extrema riqueza, atitudes racistas, militarização, 

degradação ecológica, apoio familiar inadequado e demanda de homens para que as mulheres 

estejam disponíveis para a compra sexual. A rápida expansão global do tráfico humano como 

indústria criminosa aumentou a demanda de meninas e mulheres para serem objeto de prostituição 

e exploração sexual. Da mesma forma, a falta de políticas de migração, enfocadas nas pessoas e 

baseadas em direitos, aumenta a ocorrência do tráfico de pessoas e da prostituição. 

 

2. Reconhecemos que os múltiplos danos da prostituição fazem dela uma forma notória de 

discriminação. A nossa posição sobre a prostituição está enraizada na dignidade da pessoa 

humana. Faz eco da Convenção das Nações Unidas para a Supressão do Tráfico de Pessoas e da 

Exploração da Prostituição Alheia, de 1949, que diz que “a prostituição é incompatível com a 

dignidade e o valor da pessoa humana e põe em perigo o bem-estar do indivíduo, da família e da 

comunidade...” A prostituição, por sua natureza, é exploradora e nunca faz parte de uma agenda 

de trabalho decente. A ideia de que as mulheres são mercadorias disponíveis para serem 

consumidas e exploradas não tem lugar numa sociedade que luta pela igualdade de gênero. 

 

3. NSCBP rejeita qualquer noção de “prostituição infantil”. O intercâmbio sexual entre um adulto e 

uma criança (até os 18 anos) é uma forma de abuso criminal, afirmado pelo artigo 34 da 

Convenção dos Direitos da Criança. O casamento precoce de um menor também é um abuso. Da 

mesma forma, rejeitamos a noção de que uma pessoa na prostituição é uma “trabalhadora do 

sexo”; a prostituição não é uma profissão nem está em harmonia com a visão de que o trabalho é 

uma contribuição sagrada para o desenvolvimento humano e o tecido social. 

 

4. A nossa primeira resposta é expressar solidariedade com aquelas pessoas que são vulneráveis a ser 

objeto de prostituição. Buscamos escutar as experiências dessas pessoas, acompanhá-las nas suas 

jornadas pessoais e desenvolver, com elas, programas holísticos para atender às suas 

necessidades. Apoiamos as mulheres e meninas em recuperação, na autossuficiência através de 

habilidades para o trabalho, oportunidades de crescimento econômico e pessoal, para a 

reconciliação com as famílias, frequentemente excluídas. 

 

5. Procuramos ser ativas/os em processos de mudança social. Participamos, com compromisso, no 

debate internacional sobre a natureza da prostituição; buscamos mudanças nas leis e políticas 

nacionais desatualizadas; apoiamos as mudanças nas leis nacionais que vêm ocorrendo desde 

1999, quando a Suécia adotou uma política de tolerância zero para os compradores de sexo.  
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6. Ao responder à Prostituição, é crucial:  

a.  Identificar a prostituição de mulheres e a exploração sexual de meninas como uma forma de violência 

de gênero; desmascarar a mentira de que é uma profissão ou que pode ser digna como uma forma 

aceitável de trabalho. 
 
b.  Desenvolver programas, com a participação das pessoas em situação de prostituição, que proporcionam 

apoio social e capacitação holística, capacitação de habilidades e formação sobre direitos humanos. As 

práticas de conscientização sobre o trauma devem ser incorporadas nos programas e trabalhar para o 

empoderamento econômico como uma abordagem fundamental. 
 
c. Condenar o patrocínio estatal da prostituição; rejeitar a legalização da prostituição. Exigir leis que não 

criminalizem uma pessoa em situação de prostituição, mas processe aqueles que patrocinam sexo 

comercial e aqueles que compram atos sexuais de outras pessoas (Tais leis são referidas como o modelo 

nórdico e/ou a posição abolicionista). 
 
d. Ser educadoras ativas dentro das comunidades sobre a dignidade das meninas e mulheres e promover a 

análise de atitudes e práticas tradicionais, incluindo as questões de iniciação sexual masculina numa 

sociedade. Criticar práticas, tais como, o casamento precoce e casamento de honra; criticar imagens 

sexualizadas na publicidade. 
 
e.  Assegurar boas práticas de prevenção da exploração sexual e de gênero. Isso requer uma 

conscientização atualizada da tecnologia da informação, das práticas de aprendizagem on-line, na 

aceitação da pornografia e proliferação popular de atitudes que degradam as mulheres. 
 
f. Usar os ODS, particularmente, 5 e 8, 3 no planejamento e implementação de programas. Promover 

políticas que apoiem a inclusão de gênero baseada nos resultados, oportunidades econômicas, criação de 

empregos, empreendedorismo, projetos criativos e inovadores, gerando projetos, incluindo o acesso das 

mulheres a serviços financeiros e propriedade da terra. 
 
g. Contribuir para a formulação de políticas através da participação e da liderança em campanhas e 

conferências, articulando e esclarecendo que a prostituição é uma forma de violência de gênero.  
 
h.  Estar familiarizadas/os com as iniciativas da ONU Mulheres, o Plano de Ação Global da ONU 

para Combater o Tráfico de Pessoas (2017); apoiar leis nacionais que favoreçam as políticas de 

abolição. Conhecer as tendências recentes e as pesquisas sobre o tema.  
 
i. Incluir nos programas de formação a conscientização sobre as questões transversais que 

influenciam a prostituição: realidades migratórias, discriminação de gênero, consumismo 

desenfreado, militarismo, sistemas econômicos e patriarcais e feminização da pobreza. 
 
j.  Expandir a capacidade de serviço e advocacia através do uso de redes e iniciativas eficazes, na 

cooperação com o trabalho da ONG do SIJPBP (Secretariado Internacional Justiça e Paz do 

Bom Pastor). 
 
k.  Apoiar os instrumentos internacionais de direitos humanos, incluindo a Convenção das Nações 

Unidas para a Supressão do Tráfico de Pessoas e da Exploração da Prostituição Alheia e o 

Protocolo de Palermo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, especialmente 

Mulheres e Crianças do Convenção contra o Crime Organizado Transnacional.  
 

l. Usar o Secretariada da ONG de NSCBP em Genebra para o relatório sobre os direitos humanos 

para a CEDAW da ONU e o CRC com seu Protocolo Opcional sobre a Venda de Crianças.  Fazer o 

mesmo a nível nacional. 

____________________ 
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 Posição de Nossa Senhora da Caridade do Bom Pastor sobre a 

Ecologia Integral 
           

1. Vivemos numa época em que a ciência e a 

teologia oferecem intuições globais confiáveis sobre a interconexão da vida 

e da matéria em todas as formas, em todo o universo. Isso enriquece a nossa 

compreensão do mundo como uma fonte de profunda contemplação e 

atividade sagrada, chamando-nos para o coração do que significa ser 

inclusivas/os e reconciliadas/os em todo sentido com o Todo. Desafia-nos a 

reavaliar percepções anteriores, compreensão prévia e práticas jamais 

questionadas. 

 

2. Somos também testemunhas, em nosso tempo, de uma crescente “exploração indevida da 

natureza” (Papa Paulo VI) e uma “catástrofe ecológica” (UNFAO). Não apenas a paz mundial, mas 

a sobrevivência das formas de vida, comunidades humanas e os recursos minerais – a terra mesma 

– estão ameaçados por uma relação irresponsável e inadequada com o nosso próprio planeta e 

universo. Não podemos ignorar que os “padrões dominantes de produção e consumo estão 

causando a devastação ambiental, esgotamento dos recursos e extinção maciça de espécies”.* 

Vemos a injustiça quando “as comunidades estão sendo minadas e os benefícios do 

desenvolvimento não são partilhados equitativamente.”* Sabemos que “a injustiça, a pobreza, a 

ignorância e os conflitos violentos estão difundidos e causam grande sofrimento”. A discórdia que 

experimentamos dentro do próprio ar que respiramos, da água que bebemos, e entre as nossas 

comunidades,  pede uma resposta consistente com a nossa missão de reconciliação que nos chama 

a “unir forças para produzir um sociedade global fundada no respeito pela natureza, nos direitos 

humanos universais, na justiça econômica e na cultura da paz”. * (*Citações extraídas da Carta da 

Terra, 2000). 
 

3. Reconhecemos a importância do enfoque contemporâneo do Papa Francisco na ecologia integral, 

expresso na encíclica ‘Laudato Si’. De fato, “estamos num momento crítico na história da Terra, 

época em que a humanidade deve escolher o seu futuro ...” (Carta da Terra) A encíclica é uma 

obra abrangente que inclui intuições de São Francisco de Assis, conhecimento científico atual, 

crescente determinação política, fontes ecumênicas, bem como preocupações declaradas por todos 

os Papas, pelo menos até João XXIII, todas relacionadas à paz mundial e ao bem-estar ecológico. 

As Escrituras judaicas e cristãs sempre exigiram o respeito contemplativo pelo universo, a 

redistribuição e restauração da terra, o descanso da produção e a reparação por danos do passado. 

O apelo urgente ao relacionamento sagrado com a nossa casa comum requer trabalho por um 

desenvolvimento sustentável e integral, baseado no amor unificador. Percebemos que a 

degradação ecológica, o sofrimento dos povos e as formas de vida em todo o mundo estão 

entrelaçados; eles são um fenômeno único. 

 

4. A nossa primeira resposta é contemplar a realidade. Aprendemos do mundo natural e dos grupos, 

tais como, mulheres e comunidades indígenas, que são os mais afetados pela violência ecológica. 

 

5. Admitimos a nossa cumplicidade na perpetuação de atitudes dualistas e dominadoras sobre a terra. 

Compreendemos que a reconciliação com a nossa terra exige uma nova consciência, uma nova 

identidade e novos comportamentos centrados no parentesco de toda a criação e na 

implementação dos direitos humanos para todos. A interdependência exige a inclusão de todos/as 

– não vivos e vivos, não humanos e humanos, sem discriminação. 

 

6. Ao responder à Ecologia Integral, é crucial:   
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a. Ativar uma espiritualidade transformadora que compreenda a ciência da terra, os direitos da 

Mãe Terra, as intuições da cosmologia e o conhecimento dos direitos inclusivos e universais. 

 

b.  Participar na análise crítica da própria cultura em direção à conscientização das tradições 

herdadas e a possibilidade da participação dinâmica nas novas formas da realidade encarnada. 

 

c. Converter o comportamento individual e comunitário de uma ignorância ecológica para a 

responsabilidade ambiental, avaliando os usos da energia, da tecnologia, água, alimentação, 

práticas de consumo e destinação do lixo, investimentos financeiros e normativa política. 

 

d. Estudar a Doutrina Social da Igreja. Fazer estudo comunitário e aplicar documentos como 

Laudato Si, Carta da Terra, Declaração de Pequim e Plataforma de Ação, especialmente a seção 

K sobre Mulheres e Meio Ambiente, e os ODS da ONU da Agenda 2030 da ONU, 

particularmente os números 6, 7, 12, 13, 14, 15. 

 

e.  Garantir estratégias para o empoderamento de mulheres e meninas em todos os nossos 

programas, incluindo a participação das mulheres na tomada de decisões e defesa dos direitos. 

A sustentabilidade ambiental deve ser considerada em todos os planos estratégicos para o 

desenvolvimento da missão. 

 

f. Fazer incidência política local e internacionalmente com movimentos positivos, como o 

Acordo de Paris 2015, sobre as Mudanças Climáticas, os processos que seguem a Convenção 

Marco das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (CMNUCC). 

 

g. Comprometer-se com ações políticas lideradas por comunidades e grupos, como os indígenas 

e as mulheres, que têm sido historicamente dominados, mas   que possuem conhecimentos 

antigos e sagrados sobre a terra. 

 

h. Avaliar nossas comunidades, nossos projetos de serviço e programas segundo os princípios de 

respeito pela terra, inclusão, cuidado de todas as comunidades e reverência pela 

sustentabilidade de gerações futuras. 

 

i. Avaliar e ajustar as decisões pessoais e comunitárias nas áreas de consumo, produção e uso de 

recursos naturais à luz da sustentabilidade do universo. O bem comum de todos é um princípio 

diretor que orienta ações, como as compras em comércio justo, o evitar uso de energia não 

renovável e produtos descartáveis, o apoio à agricultura local, a elaboração de composto 

caseiro, a produção de energia baixa, a propriedade da terra, etc. 

 

j. Ser politicamente ativas/os em temas como o comércio, o clima, práticas de empresas 

transnacionais, danos da indústria militar e armamentista, políticas nacionais sobre energia e 

uso sustentável da água a fim de “eliminar as causas estruturais das disfunções”. (Bento XVI) 

Qualquer investimento realizado comunitariamente requer análise de acordo com a justiça do 

meio ambiente sustentabilidade. 

 

k. Usar uma análise transversal para confrontar as políticas econômicas que conduzem à 

degradação humana, animal e da terra. As tarefas de defesa e incidência de NSCBP em áreas 

como o tráfico de pessoas humanas, a migração, a economia, ou as meninas deveriam sempre 

incluir dados ecológicos e ambientais. 

 

____________________ 
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Processo de Desenvolvimento da Missão 
 

Diagrama para a Implementação dos Documentos de Posição de Nossa Senhora da Caridade do 

Bom Pastor (NSCBP) 

  

A implementação das Posições de NSCBP na Missão e Apostolados exige desenvolvimento de um 

Programa efetivo. O diagrama que segue abaixo, baseado no trabalho da Fundação Internacional do 

Bom Pastor (FIBP) e adaptado pelo Secretariado Internacional de Justiça e Paz do Bom Pastor 

(SIJPBP), traz elementos inter-relacionados necessários para um processo integrado de 

desenvolvimento da missão. Pode ser adaptado e melhorado para todos os níveis de apostolados, 

comunidades e formação. Os grupos podem analisar suas próprias fortalezas e necessidades através 

da consideração do marco total. O desenvolvimento pode tomar qualquer ponto de partida ao longo 

do esquema se movimentará necessariamente para interatuar com todos os elementos e incluí-los, 

resultando num processo dinâmico de aprendizagem contínuo, de mudança e desenvolvimento. 

Alguns elementos vão requerer ajuda técnica e preparação profissional; muitos desafiarão um sentido 

de segurança ou de rotina. Todos os elementos são cruciais para satisfazer o que a missão exige hoje. 
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